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Processo no I 6812022 IPNí.CC

Referência: Contratos n" 20224816. n" 20228ó59, n" 20224516 e n" 20221547.

Requerente: Prefeitura e Secretarias Vinculadas,

Assunto: Solicitação de pronogação dos contratos n" 20224816, n' 20228659, n" 20224516 e n"

20221547, referente ao processo licitatório n" 168/20221PMCC. cujo objeto é a" Regisao de

preços para futura contÍatação de empresa especializada em fomecimento de serviços de

gerenciamento de conexão lógíca de Rede Privada Intcrna (lntrânet - com range de IP privado),

exclusivo da Prefeitura de Canaã dos Carajris. eÍn backbone e infraesEutura da Contratad4

(incluindo Servidor de diretórios por protocolo LDAP (ipo Active DiÍector.v). firewall ativo:

SSII, FTP e Terminal Service Windows entre servidores intemos; gerenciamento de tnifego de

dados e imagens entre dispositivos, servidor; Datacenter da na Rede Intema e sistemas

hospcdados em ambieate Cloud Computing próprio ou de Quartos), com disponibilização e

manutenção de ponto de acesso interno (via lPv4 ou IPv6), via cabo ou }l'i-fi, para

conectividade entre os diversos dispositivos da PreÍbitura (computadores, impressoras.

notebook, celular, tableq etc) e sua Rede Privada, disponibilização de link dedicado de Internet

para a Rede Privada e para o Data Center da PMCC e o fomecimento de conexâo "indoor" e

"outdoor" de wi-fi dos usuários de prédios e espaços públicos com a Intemel com garantia e

assistência técnica "on-site", pelo período de 12 (doze) meses, visando âtender âs demandas da

Prefeitura Municipal de Canú dos Carajás e suas secretárias, em diversos prédios e espaços

públicos municipais, conforme condições c especificações estabelecidas neste Termo e demais

Anexos."

RELATORAT Sr". Jo1'ce Silveira da Silva Oliveira, Controladora Geral Intema do Município

de Canaã dos Carajás - PA, responsável pelo Controle Intemo conforme Portaria no 272/2021,

declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Paná. nos

termos do § l" do artigo 11 da Resolução Administrativa n" 29iTCM de 04 de Julho de 2017.

que analisou integralmente o Quarto Aditivo aos Contratos n"20224816, n" 20228659, n"

20224516 e n' 20221547, com base nzrs rcgrirs insculpidas pela Lei no 8.666/93 e demais

instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.

DA COMPf,TÊNCIA DO CONTROLE INTERNO
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O contmle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoÍs fisicas e juridicas,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das boas

púticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanelta di Pietror, -O controle constitui poder-dever dos órgãos a

que a lei atribui essa funçào, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não pode ser

renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu aÍt. 74 as finalidades do sisterna de

controle intemo. já a I-ei n' 7ll2005. çom fulcro no art. 31 da CR-FB e art. 59 da Lei

Complemortar 101/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajrás a Unidade de

Controle Intemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras competências:

Átt 5 " (..)l - Verilicor a regtlmtulade dn pogr«mação
orçamemária e Jinanceira, ovaliando o cumprimento dqs metas

previstas no plono plurianual, a execução dos proEyamas de

governo e do orçame o do município. no mínimo uma vez por
ano;

II * Comprovar a legalidade e ovalfurr os resullados, quanto à
eficácia, eJiciência, economicidade e efetividade do gestão

orçament.iria, linanceira e patrimoniol nos órgãos e enlidades

da administraçdo direÍa e indirelo mtmicipal, bem como das

aplicações de recursos públicos por entidsdc de direito
privado:

(...)

ll'' - ExominúÍ as Íoses de *ecução da despesq inclusive
veificando a regularidade do-t liciloções e contratos, sob

aspectos du legalidade. legitimtulade, economicidade e

rqrosbi lidade. ( grifo nosso).

Diante disso. é evidente a competência do Controle intemo na verificação da

regularidade das solicitaçôes de aditivos contratuais. Assim. a fim de cumprir as âtribuições

legais desta Controladoria. expedimos o parecer a seguir.

PRELIMIj\.-AR

I Dt PIETRO. Maliu Sylvia Zaaella. Direito administrarivo. l0 ed. São Pauto: Atlas. 1998
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Ab initío, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é impoíante ser vcrificada

e registrada a cronologia dos fatos- vejamos:

Os Quaío aditivo aos Contratos n" 20224E16, a" 2022a659, n" 20224516 e a'

20221547 foram assinados em 0l de abril de 2025, e sendo despachado pela CPL à CGIM para

análise e emissâo de parecer do Quarto Aditivo ao Contrato em 12 de maio de 2025. Insta

salientar que o prazo de análise por esta Controladoria é, em média de 03 (três) a 05 (cinco) dias

útcis, podendo ser prorrogado, a dçorder da complexidade da causa.

RELATORIO

O presente processo refere-se ao QuaÍo Aditivo de Prazo aos contratos n" 20224E16, a"

2022E659, n'20224516 e n" 20221547. junto à OAC TECNOLOGIA LTDA a partir da

solicitação, objetivando prorrogar o prazo contratual de 04 de abril de 2025 até 03 de julho de

2025. tendo em vista que os sen'iços são de natureza continuada e essencial para o

desenvolvimento das atividades da Administração Pública.

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários: O processo licitatório

no I6E/2022IPMCC: Justificativa Tócnica do Fiscal dc Contrato accrca do Aditivo Contratual

(fls.1683/verso;1704/verso;185l/verso); Manifestação Positiva da empresa acerca da

prorrogação contratual (fls.1688/verso: lTl9lverso;1762- 1763:1787/verso ): Pcsquisa de preços

(fls.1684-1685/verso; 1705- l7l5lverso; 174l-1751-1791- 1804); Mapa de Apuração de Preços

(fls.1686: 1716-1717; 1752-1759;1805-1806 ); Solicitação de Prorrogação Contratual (lls.ló94-

1696;1725-1728;1739-1740; 1770-1774); Notificação de Prorrogação Contratual (fls.1687;

1718;1760-77611' 1850); Despacho da Secretaria de Educação da Existência de Recursos

Orçamentririos (fl s.1697:' 1729:. 1 778;1 81 2)1 Nota de Pré-Empenhos (fls.l699-1700; 1732-1733t

1779; 1813); Declaração de Adequação Orçamen&íria (fls.1701: 1734; 1780-1781; 1814)l

'l-ermo de Autorização do Chefe do Executivo Municipal (fls.1702; 1735; 1782; lEl5);

Certidões de Regularidade l-iscal e Trabalhista (fls.1689-1693t 1720-1724:1764-1769: 1816-

1820); Confrmação da validade das certidões (fls.1838-184n; Minutas dos QuaÍos Aditivos

aos ContÍatos (fls.l703iverso:173í1737:1783-1784; 1821-1822); Despacho da CPL à PGM

para par€cer (fls.1823); Parecer Jurídico (fls.1824-1831): Quartos Aditivos aos Contratos

(fls.1832-1837): e Despacho da CPL à CGIM para análise e emissão de parecer do Quarto

Aditivo de Prorrogação ao Contrato (fls.1852).
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E o sucinto Relatório. A seguir, a análisc do mérito.

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que Ítssegure

igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta â Íegra para obras. sen'iços, compras e

alienações junto ao Poder Público. Entretanto, a Constituição Federal prevê a possiblidade de

cxceção à regra de contratação via proccdimento licitatório. senâo vejamos:

Art. 37, XA ressalvodos os casos específtcos ru legislação,

as obras, serviços, compras e alicnações serôo contratados

medianle processo de licitação pública que ossegure igualdade

de condições a todos concorrenles... (grifo nosso).

A regulamentação do referido aíigo enconúa-se presente na Lei n" 8.666/93 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se bísear em

suas nonnas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e demais

cominações.

No caso em tclâ, os Quartos Aditivos dos Contratos n' 20224816, n' 2022E659,

firmado com I OAC TECNOLOGIA LTDA, têm por objetivo prorrogar o prazo

contratüal de 04 de abril de 2025 até 03 de julho de 2025. O quarto aditiro ao contrato no

20224516, firmado com a OAC TECNOLOGIÂ LTDA, têm por objetivo prorrogar o

prazo contratual de 02 de abril de 2025 até 02 de julho de 2025; e o Contrato n"20221547,

Íirmado com a OAC TECNOLOGIA LTDA, têm por objetivo prorrogar o prszo

contratual de 30 de março de 2025 alé 30 de junho de 2025. In casu, a necessidade das

prorrogeçõ€s contratuais estão pautadas na continuâção de ser.viço indispensável, segundo

a solicitação de aditivo contratual.

É importante mencionar que o art. 57, inciso II, da Lei Federal n" 8.666/93 prevê a

possibilidade de prorrogação dos contratos administrativos em determinadas hipóteses e em

limites descriminados. conforme os ditames do artigo 57, inciso II. in verárt:

Árt. 57. A dwaçõo dos conlratos regidos pr esra Lei fcard
odstrita à úgência dos resrycti't'os crédiros orçamenkitiol
exceto qwfito aos relativos:

(...)
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II - à presloçôo de semiços a serem exetutados de forma
conínua, que poderdo ler d sua duração pronogadr por
iguais e sucessivos periodos com vistos à obtençdo de preços e

condições msis tqnlajosas psru a adminhtação, limitada a
sessento mcses; (grifo oosso).

Em que pese o texto legal preveja a prorrogação por iguais períodos, é pací{ico na

doutrina e na jurisprudência a possibilidade de se prorrogar os contratos administrativos por

períodos menores, segundo o jurista Marçal Justen Filho:

"E obrigatório respsitar, n.t renovação. o mesmo pruzo da

controlação originol? A resposta é negqtiya, mesmo que o
texto legal aluda a " iguais . Sezo um contassenso impo? a
obigatoriedode de pronogaçdo por pe odo idêntico. Se é
possível pactuor o conlmro pot olé seJ.Jenta meses, não seria

rozoóvel subardinor a Adminislrução ao da'er de estsbelecer
períodos iünrtcos poru vigência Isso não significa autorizar
o <lesvio de poder. Ndo se admitiró que a Administrução .fixe
períodos diminutos paro a renovação, omeaçando o
conÍratqdo que não for simpótico- " 2 

lgrifamos)

Destaca-se que o procedimento encontra-se instmído com a solicitação de prorrogação

contratual, que comprova sua necessidade para as atividades da Secretaria Municipal de

Educação, SecretaÍia Municipal de Saúde e Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajris. De

acordo com o relatório. consta nos autos as Certidões de Regularidade fiscal e trabalhista da

contratada- a ConÍrmação de Autenticidade destas Certidões e as Minutas dos Quarto Termo

Aditivo de Prazo aos Contratos n" 20224816, n" 2022E659, a" 20224516 e n" 20221547 .

Por fim, consta a Manifestação Positiva da empresa aceÍca da prorrogação do contrato,

Nota de Pré-Empeúo, a Declaração de Adequação Orçamentiiria do ano de 2025. bem como o

Termo de Autoriz-ação da Chefe do Executivo Municipal para prosseguimento da prorrogação

do Contrato.

No mais, o parecer jurídico da Procuradoria do Município opina fâvoravelm€trte

pela prorrogação do contrato n" 20224816, a" 2022E659, a" 20224516 e f 20221547

(fls.1824-r831).

' JIISTEN FILHO, Marçal. ComeÍÍádos à I-ei de Licitâções e CoEtratos Adminisrativos. t4'ediçâo. Éd.
Diatética" São Paúo, 2010, p. 730.
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Insta salientar que foi observado por est€ Controle a falta do Relatório do Fiscal

do Contrato n" 20224516 Íirmado com a empresa OAC TECNOLOGIA EIRELI, desta

forma solicita-se qne seja juntado este documento.

Por fim. segue anexo o 4o Termo Aditivo ao Contrato n" Zoàqo. n' 2022sQ9. n"

202àd5ló e n" zoz\+z (fls.1832-1837), devendo ser publicado os €xrrâtos, e obsem-ado

quando for publicar a data no qual deverá entrar em vigor os presentes aditivos, de acordo com

a Lei n' 8.666/93.

CONCLTISAO

FRENTE O EXPOSTO, atendida à solicitação. esta Controladoria conclui que o

referido processo se encontra revestido de todas as formalidades legais, na fase de prorrogação

contratual em decorrência da continuidade aos serviços prestâdos, estando âpto paÍa geraÍ

despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a part'tÍ do presente est.rigio, deve mânter a

observação plena âo preyisto na legislação da matéria, mormente o determinado nos artigos 38,

40, 61 e demais aplicável da Lei n'8.666193, seguindo a regular diwlgação oficial dos termos e

atos a serem realizados.

Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, l3 de maio de 2025.

JOYCE S SILVA OLIVEIRÂ
Controladora nterna do Município

Porta n" 27212021

NATHATIA-{§usrA DE sÁ srlvA
Gestora de Coordenação

Portrriâ n" 225D025

M ENDONÇA
Conlrole Interno

Matrícula n" 0l0l3l5
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